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    Introdução




    O advento da tecnologia e da internet fez com que diversos setores da economia passassem por uma profunda transformação na sua forma de operar, trazendo diversas inovações, como a digitalização do comércio e da indústria. Estas mudanças econômicas provocaram mudanças nas empresas em geral, desde o agronegócio até o setor de serviços.




    Dentre eles, um setor que também se reinventa, mas que recebe um pouco menos de atenção no âmbito tributário, é o de logística. Hoje, dentro de um cenário competitivo de mercado, a velocidade com que os produtos precisam ser entregues ao consumidor final evoluiu muito, se comparada com as últimas décadas. Da mesma forma, o controle e a eficiência que a internet trouxe, fez com que muitos centros de distribuição e armazéns passassem a ter um grau maior de sofisticação, apresentando modelos logísticos cada vez mais complexos, tais como cross docking, dropshipping e e-fullfilment para viabilizar a rápida entrega de seus produtos.




    Dentro desse cenário, muitos destes modelos logísticos não são facilmente implementados ou ao menos geram dúvidas quanto aos riscos existentes do ponto de vista fiscal. Seja por poderem ser estruturados sob mais de um formato ou pelo fato de a legislação tributária, muitas vezes, não apresentar uma regulamentação clara sobre tais institutos para os contribuintes, gerando incertezas tanto para a obrigação principal quanto para as instrumentais.




    Por essa razão, este trabalho visa analisar alguns aspectos da implantação do modelo logístico de cross docking, do ponto de vista da legislação do ICMS e do ISS. Assim, trataremos sobre algumas das formas que este modelo pode ser estruturado, se feito pelo próprio contribuinte ou por terceiros, qual a sua finalidade e quais são alguns pontos de atenção para minimizar o risco de autuações e manter a conformidade fiscal dos contribuintes.




    Para tanto, buscaremos apresentar algumas considerações sobre as principais normas e conceitos da legislação destes tributos, em especial, as definições do ICMS-Transporte e de algumas obrigações acessórias estaduais, visto que boa parte das dúvidas decorrentes desse modelo logístico se originam em empresas transportadoras ou operadores logísticos.




    Por fim, esclarecemos que, para conferirmos um caráter prático ao trabalho, nos serviremos da legislação e das soluções de consulta expedidas pelo Estado de São Paulo sobre o tema, em razão de nossa maior identidade com estas normas e por serem manifestações que apresentam maiores esclarecimentos sobre o referido modelo. A partir delas, identificaremos diversas preocupações dos contribuintes paulistas sobre o tema e teceremos nossos comentários sobre os pontos de atenção que devem ser adotados.
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    Conceito de Cross Docking e o Entendimento de São Paulo




    Neste capítulo iremos apresentar o conceito do modelo logístico de cross docking, do ponto de vista operacional e tributário, a fim de identificarmos seus benefícios às empresas e, também, quais são os desafios fiscais para sua implementação.




    Iniciaremos essa conceituação resgatando parte do histórico sobre o segmento de logística, sua evolução no tempo e como isso atualmente se tornou um diferencial competitivo, especialmente considerando o aumento da digitalização das atividades econômicas.




    E, por fim, buscaremos iniciar a análise das Respostas às Consultas (RCs) emitidas pela Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ/SP) sobre o tema, a fim de estudar os pontos de atenção que as empresas comerciais e de transporte devem observar caso queiram estruturar essa operação no caso concreto.




    2.1 O conceito de logística




    A doutrina especializada define logística como “o processo da cadeia de abastecimento que planeja, implementa e controla o fluxo de bens e serviços e as informações relacionadas, do ponto de origem ao ponto de consumo, de maneira eficiente, buscando satisfazer às necessidades do cliente”1. Em outras palavras, o seu desenvolvimento melhora a eficiência e a lucratividade da atividade econômica das empresas.




    Na visão tradicional, logística se limitaria ao controle da compra de mercadorias; controle do armazenamento em estoque; e o controle da revenda aos clientes finais. No entanto, assim como outras áreas, o planejamento logístico vem passando por uma evolução significativa nas últimas décadas e hoje pode ser estruturado de diferentes maneiras, a depender da atividade praticada.




    Por exemplo, até meados do século XX, a responsabilidade pelo transporte, estoque e processamento de pedidos podia ser dividida em até três ou quatro áreas dentro da empresa. Na prática, departamentos como produção, marketing, vendas e finanças podiam possuir relativa independência entre si, em especial no controle das etapas anteriormente citadas, o que naturalmente dificultava o controle logístico como um todo2.




    Nessa época, entre 1950 e 1960, a única preocupação das empresas em relação à logística nos Estados Unidos, era a compra e a venda3. No entanto, a busca por melhora de eficiência no mercado fez com que as empresas passassem a ter uma visão cada vez mais sistêmica e integrada com seus parceiros comerciais, o que as fez começar a enxergar não apenas sua própria operação, mas a de todos os envolvidos em sua cadeia.




    Tal pensamento fez surgir a denominação “cadeia de suprimentos” - supply chain -, como uma preocupação da logística em enxergar todo o sistema em que a empresa está inserida.




    Não por outro motivo, o Conselho de Administração Logística – Council of Logistics Management adota uma definição de logística muito similar à que vimos acima, descrevendo-a como “a parte da cadeia de suprimentos que planeja, implementa e controla o eficiente e efetivo fluxo de estocagem de bens, serviços e informações relacionadas, do ponto de origem ao ponto de consumo, visando atender aos requisitos dos consumidores”4.




    Neste processo de enxergar toda a cadeia, houve uma mudança de mentalidade das empresas para se instalarem em locais que facilitassem suas redes de distribuição ou que as fizessem ficar próximas de centros de consumo ou de fornecedores estratégicos, a fim de aumentar a velocidade de entrega e da qualidade dos serviços prestados5.




    Ao enxergarem todo o sistema, passaram a desenvolver novos modelos de operação que contribuíssem para aumentar a agilidade e a qualidade de suas vendas. Em alguns casos, as operações foram integralmente terceirizadas para empresas especializadas, com plataformas logísticas integradas, ou que possuam estruturas de transporte multimodal (aéreo, marítimo e terrestre) e que prestam serviços de armazenamento6, as quais, no Brasil, são conhecidas como “operadores logísticos”.




    Obviamente que isso não significou a extinção daquele formato tradicional que expomos anteriormente. Todavia, nos últimos anos, o aumento do uso de tecnologia pelas empresas e o crescimento do e-commerce contribuíram para o desenvolvimento da logística em geral.




    2.2 Os desdobramentos da digitalização da economia




    O comércio eletrônico pode ser definido, de forma conservadora, como “qualquer relação comercial usando meios eletrônicos” 7, já que nesta modalidade de negócio podem ser oferecidas diferentes utilidades por meio da internet.




    Apesar deste formato já existir desde a década de 1950, a modalidade de comércio eletrônico com troca de dados que visualizamos hoje se consolidou próximo aos anos 20008. No entanto, a digitalização das operações não significou apenas uma réplica do modelo tradicional de venda para um ambiente digital, mas sim uma reinvenção e reestruturação dos modelos de negócio, a fim de que as empresas conseguissem obter mais eficiência.




    De forma exemplificativa, no início dos anos 2000, se percebeu que o aumento de operações na internet traria uma mudança na forma como as empresas se relacionariam com consumidores finais, desde a obtenção de dados à possibilidade de maior penetração de mercado9.




    Inclusive, surgiu a preocupação de que os modelos de distribuição adotados pelas empresas iriam ser alterados, pois o comércio realizado na internet dispensa a existência de intermediários e de estrutura física (ex: modelos de crossdocking, drop shipping e e-fulfillment etc.,), o que significaria uma reinvenção na logística.




    Estas mudanças não passaram desapercebidas para o Brasil durante a virada do século, pois muitas empresas aumentaram gradativamente seus investimentos para iniciar negociações em ambiente virtual10. De lá para cá, a digitalização das vendas só aumentou, tornando esta modalidade cada vez mais atrativa para as empresas, em decorrência de seu potencial escalável e pela dispensa da manter estruturas convencionais. Para demonstrar este ponto, deixamos abaixo um levantamento de seu crescimento na última década11:




    Imagem 01 – Evolução do Comércio Eletrônico
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    Contudo, apesar desta modalidade ser uma das que mais crescem na economia, ela também tem levado as empresas a enfrentarem cada vez mais desafios para ter uma rede totalmente integrada entre seu ambiente virtual e sua atividade operacional, conciliando os diferentes “canais” de venda ao consumidor final – este processo de integração das diferentes formas de venda vem sendo chamada pelo mercado e pela doutrina de omnicanalidade (“omnichannel”)12.




    Neste processo, muitas vezes o usuário ou consumidor final inicia um contato com a empresa ou com o produto que deseja adquirir no modelo virtual, por exemplo, mas efetua a compra na loja física, ou vice-versa13. Além de também permitir diferentes desenhos de operação, especialmente para o varejo, tais como (i) compra online e retirada física na loja; (ii) reserva online e compra física na loja; (iii) compra online e retirada em depósitos localizados em estabelecimentos de terceiros; (iv) compra online na loja, mas entrega em casa por frete direto do distribuidor; etc14. Todos, modelos que apresentam desafios em relação ao armazenamento, controle de estoque, logística e análise de dados.




    Nesse contexto, a fim de atender a esta evolução tecnológica, a indústria em geral tem se transformado – vide Indústria 4.0 –, bem como seus ramos correlatos, a fim de buscar adaptações e novas formas de operar. No âmbito da logística, como já apontado anteriormente, podemos indicar as seguintes mudanças:




    (i) E-fulfillment – Uma estratégia destinada para e-commerce em que as atividades de armazenamento, pedidos, embalagens, gerenciamento de entregas e até mesmo de logística reversa, ficam todos concentrados em um prestador de serviço terceirizado15;




    (ii) Drop shipping ou dropshipping - Uma estratégia de atendimento ao cliente em que os produtos são enviados diretamente do fabricante ou distribuidor para o cliente, ignorando o local de distribuição de varejo. Destina-se a agilizar a entrega e reduzir gastos16;




    (iii) Cross Docking - Um sistema de distribuição no qual as mercadorias recebidas no depósito ou no centro de distribuição não é armazenado, mas sim imediatamente preparado para envio às lojas de varejo, procurando eliminar estoques e agilizar entregas – como veremos adiante17.




    Modelos estes que já eram utilizados há algum tempo por diversos segmentos, mas que agora têm se tornado cada vez mais comuns e até mesmo necessários com a digitalização da economia, pois oferecem diferenciais competitivos.




    2.3 Detalhamento do Crossdocking




    Nos termos acima, o cross docking é um modelo utilizado principalmente por empresas que possuem centros de distribuição ou que contratam transportadores e operadores logísticos, pois nesta modalidade os produtos são transferidos de um caminhão para outro (ou outro modal de transporte), dentro das docas, sem normalmente haver formação de estoques físicos nas empresas18.




    A ideia por trás deste modelo é que os produtos permaneçam continuamente em movimentação dentro da malha logística, transitando entre fornecedores, distribuidores e consumidores finais com mais celeridade e menos custos para realizar a operação.




    O modelo é mais utilizado quando há muitos pedidos para serem entregues em diferentes localidades, em menores quantidades, com um ritmo mais frequente19.




    Assim, a fim de facilitar a logística, um único caminhão envia todos os produtos retirados para um centro de distribuição ou operador logístico, para, depois do remanejamento, ser entregue em veículos menores ou caminhões específicos para os consumidores finais.




    Imagem 02 – Detalhamento do Cross Docking
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    Fonte: Autoria Própria




    Dentre os benefícios desta operação estão a redução de custos, a redução da área física necessária para o centro de distribuição, a redução da falta de estoque nas lojas dos varejistas, a redução do número de estoques em toda a cadeia de suprimentos, a redução da complexidade das entregas nas lojas e o aumento de turn-over (rotatividade) no centro de distribuição20.




    Obviamente que este é uma modalidade que além dos benefícios da logística, se adequa muito bem à modalidade de comércio eletrônico e à nova economia, já que a eliminação de estruturas físicas de pontos de venda e o modelo escalável que a internet proporciona, gera uma demanda de entrega de pedidos muito grande e uma cadeia de suprimentos complexa.




    2.4 Manifestações da Sefaz/SP sobre Cross Docking




    Esclarecidos os principais pontos sobre a evolução do setor de logística, o impacto que o crescimento do comércio eletrônico trouxe para o segmento e como ocorre o funcionamento do modelo de cross docking, passaremos a analisar o entendimento da SEFAZ/SP sobre o tema para, na sequência, apresentarmos os principais pontos de atenção que desenvolveremos em nosso trabalho.




    Inicialmente, cumpre ressaltar que realizamos um levantamento de todas as Respostas às Consultas expedidas pela SEFAZ/SP que possuíam a expressão “cross docking” ou “crossdocking” – vide Anexo I -, respondidas até a data de 30.11.2022. Como se sabe, tais manifestações, além de esclarecerem e vincularem os contribuintes que as realizam, servem de parâmetro para a orientação das demais empresas, nos termos do art. 524, §2° do Regulamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de São Paulo (RICMS/SP)21.




    Nesse sentido, identificamos 14 manifestações fazendárias sobre o tema, que analisaram diversas estruturas e dúvidas tributárias, razão pela qual, para os fins deste estudo, procuramos agrupá-las de acordo com os assuntos mais pertinentes em nossa visão, os quais serão desenvolvidos oportunamente em cada um dos capítulos a seguir.




    Todavia, neste momento inicial do trabalho, analisaremos apenas como o Fisco Paulista define esta operação e quais são suas orientações gerais.




    Dito isto, das 14 Respostas à Consulta da SEFAZ/SP que tratam sobre cross docking, a maioria das perguntas foram formuladas por empresas cuja atividade se relaciona à prestação de serviços de transporte e armazenamento, o que comprova como o tema é uma preocupação principalmente para o setor logístico22.




    No entanto, também houve dúvidas por parte de remetentes e/ou vendedores de determinadas mercadorias, interessados em otimizar seu procedimento logístico, razão pela qual o presente estudo também traz considerações interessantes para as empresas sujeitas à incidência de ICMS-Mercantil. Em suma, foram empresas comerciais, industriais ou construtoras23, que, no caso concreto, ficavam responsáveis pelo transporte e cross docking das mercadorias, seja por frota própria ou terceirizada, para posterior envio aos respectivos destinatários.




    Nesse sentido, em diversas oportunidades a SEFAZ/SP se manifestou reconhecendo acertadamente o conceito de cross docking como modelo para eficiência logística das empresas24, utilizando a seguinte definição para responder as dúvidas sobre esta estrutura:




    RC n° 3227/2014




    “(…) Inicialmente, verifique-se que, em linhas gerais, o sistema de distribuição denominado “Cross Docking” (ou “flow through”), que tem por objetivo otimizar o processo de distribuição e reduzir os custos com logística (desconsolidação e redistribuição de carga) e armazenamento de mercadorias, na descrição de Oliveira e Pizzolato se processa da seguinte maneira. [...]




    A mercadoria, recebida em um armazém ou centro de distribuição, “não é estocada, mas sim imediatamente preparada para o carregamento de entrega.” Para isso, “as instalações que operam com o Cross Docking recebem carretas completas (FTL – Full Truck Load) de diversos fornecedores e realizam, dentro das instalações, o processo de separação dos pedidos através da movimentação e combinação de cargas [...]. O uso de FTL, tanto para o recebimento quanto para a expedição, permite que os custos de transporte [também] sejam reduzidos. (…)”25




    Em nossa opinião, a definição acima se encontra de acordo com aquela indicada anteriormente, no qual conceituamos este modelo como uma operação logística para agilizar a distribuição de produtos, com o remanejamento de cargas, sem seu armazenamento em estoque.




    No entanto, nestas respostas, em mais de uma ocasião o fisco paulista afirma que o remanejamento das cargas será feito por um “armazém” ou “centro de distribuição” – vide citação supra -, mas, na verdade, muitas vezes isso também é feito diretamente por transportadoras e/ou operadores logísticos (os quais também podem ser enquadrados nesta definição).




    Essa distinção é importante, pois como veremos adiante, o cross docking, pode ser realizado (i) dentro da própria pessoa jurídica, por meio de depósitos fechados, armazéns gerais ou centros de distribuição; ou (ii) por terceiros, via contratação de transportadoras e/ou operadores logísticos.




    Conclui-se, portanto, que a expressão “cross docking”, apesar de designar um conceito específico na logística, se trata de gênero do ponto de vista de implementação de estruturas, pois pode se referir a mais de um modelo, a depender de sua operacionalização.




    Justamente por isso, em diversas oportunidades a SEFAZ/SP indica não haver previsão legal para esta operação na legislação paulista26 e esclarece que este modelo pode sofrer variações a depender do caso concreto (ex: operações internas ou interestaduais, transporte próprio ou terceirizado, redistribuição das mercadorias pela própria transportadora ou por estabelecimento atacadista etc.). Vejamos:




    RC n° 1724/2013




    (…) Por fim, respondendo de forma objetiva, efetivamente não há previsão para os procedimentos pretendidos pela consulente, devendo ser observadas as regras gerais pertinentes ao imposto estadual para as respectivas entregas (recebimento) e remessa (saída) das mercadorias no Estado de São Paulo. (…)




    RC n° 4063/2014




    (…) Embora careça de uma definição pacífica e clara, a atividade de “cross-docking”, ainda não disciplinada pelas regras tributárias paulista, pressupõe que as mercadorias remetidas, desde a origem, já tenham destinatário certo e saiam acobertadas com o respectivo documento fiscal (…)




    RC n° 3227/2014




    (...) Todavia, considerando que o sistema de “Cross Docking” é peculiar e comporta muitas variantes que diferem em cada caso concreto, para facilitar o cumprimento de suas obrigações acessórias, a Consulente poderá solicitar regime especial (...)




    Como é possível perceber, a orientação da SEFAZ/SP é seguir as normas gerais de ICMS do estado paulista para implementação do cross docking, pois não há disposição legal específica sobre o tema, em que pese haver figuras razoavelmente semelhantes, como detalhamos a seguir.




    2.5 Distinção de outros procedimentos do setor de transporte




    Verificado que o cross docking é corretamente classificado como etapa dos serviços logísticos, torna-se necessário distingui-lo de algumas figuras jurídicas já existentes na legislação paulista, típicas dos serviços de transporte, como o redespacho, a ordem de coleta, o depósito fechado, o armazém geral e operador logístico (regime especial)27.




    Não iremos nos aprofundar em cada um, já que existem diversos pontos que podem ser objeto de discussão tributária própria, mas apenas distingui-los em relação ao cross docking, a fim de esclarecer que eles podem ser utilizados ou não para esta estrutura.




    De início, de todas as Respostas à Consulta analisadas, houve um número de questionamentos relevantes sobre a operacionalização do cross docking via ordem de coleta28, prevista no art. 166 do RICMS/SP29, vez que esta obrigação acessória permite aos transportadores em geral, retirar mercadorias no fornecedor para levá-las ao seu estabelecimento para a posterior saída a terceiros. Nesse sentido:




    RC n° 17275/2018




    “(…) embora composto de duas etapas, a prestação de serviço de transporte está lastreada em um único contrato, isto é, a Consulente é contratada como transportadora das mercadorias para realizar todo o trajeto (desde o remetente até o destinatário, conforme a Nota Fiscal – NF-e, representada no DANFE).




    (…) Essas mercadorias, ao serem coletadas no remetente, já tem destinatário jurídico (adquirente) e físico final (local de entrega final) certos e distintos do estabelecimento da Consulente (transportadora), ou seja, trata-se de mercadorias vendidas, acobertadas com a devida Nota Fiscal referente à operação de venda.




    (…) Nessa hipótese, quando a Consulente, por seus próprios meios, coleta a mercadoria no estabelecimento do remetente e a traz até seu estabelecimento (centro de distribuição), pode utilizar a Ordem de Coleta de Cargas, modelo 20 (art. 166 do RICMS/2000).




    Supostamente, este procedimento seria suficiente para operacionalizar o cross docking, mas, inclusive por previsão no Convênio ICMS n° 06/8930, este documento só pode ser emitido para prestações de serviço internas (dentro do território de um mesmo estado).




    Muito provavelmente, isso ocorre pelo fato de o ICMS ser devido ao estado de origem do transporte, o que faria com que, caso a coleta se desse em um estado, mas a saída para os destinatários finais se desse em outro, teríamos a ocorrência de dois fatos geradores distintos, os quais precisam ser devidamente informados em Nota Fiscal ou Conhecimento de Transporte (documento fiscal).




    Contudo, tal operação não foi regulamentada pelo Convênio ICMS s/n° de 1970 ou por outros que disciplinam a emissão de obrigações instrumentais.




    Outra figura que possui certa semelhança e que também foi objeto de questionamentos por parte de algumas transportadoras foi a figura de redespacho previsto nos art. 206 e seguintes do RICMS/SP31 e que se destina, obrigatoriamente, às ocasiões em que existem duas transportadoras envolvidas na operação, o que não necessariamente ocorre no cross docking.




    Apesar de gerar dúvida, a SEFAZ/SP deixa seu entendimento claro na Resposta à Consulta n° 1.724/2013 de que o instituto se destina especificamente para as hipóteses em que uma determinada transportadora subcontrata outra para a realização do serviço. Nesse sentido:




    RC n° 1.724/2013




    “Nesse ponto, esclareça-se que o redespacho é figura típica da prestação de serviço de transporte, nos termos do artigo 4°, inciso II, “f”, do Regulamento do ICMS (aprovado pelo Decreto 45.490/2000) e corresponde ao contrato efetivado por uma transportadora principal, contratada inicialmente para prestar determinado serviço de transporte, com uma transportadora secundária que realiza para aquela parte do trajeto total. [...]




    (…) Portanto, na situação em análise, não há que se falar em realização de redespacho pela Consulente (que, na hipótese, aparenta ser efetivamente tomadora de serviço de transporte), mas, tão somente, em operação de transferência de mercadorias sujeita à incidência do ICMS (artigo 2°, inciso I, do RICMS/SP).”




    Todavia, como detalharemos adiante, por vezes o procedimento de cross docking pode ser feito por uma única transportadora e não implica, necessariamente, na subcontratação de outra empresa, razão pela qual são institutos que não se confundem.




    Também é relevante realizar essa distinção em relação às figuras de armazém geral, depósito fechado e operador logístico, previstas nos art. 1° e 6° do Anexo VII do RICMS/SP e na Portaria CAT n° 31/2019, mas que se destinam especificamente para os serviços de armazenamento, cuja atividade-fim seria a conservação do produto ou o remanejamento de cargas, mas sempre com o intuito de formação de estoque.




    Por vezes, estes estabelecimentos também realizam trabalhos logísticos ou de transporte, a depender da quantidade de atividades que desempenham. No entanto, no caso concreto, não precisam necessariamente exercê-las em conjunto ou tendo como atividade-fim o transporte das mercadorias.




    Por essa razão, em que pese esses regimes tributários poderem ser aplicados pelas pessoas jurídicas que realizam cross docking, não há uma relação de obrigatoriedade ou necessidade entre si, mas sim, de complementariedade, já que podem trazer outros tipos de benefícios a depender do caso concreto.




    Conclui-se, portanto, que a SEFAZ/SP prevê corretamente o conceito de cross docking em suas manifestações, mas não o regulamenta de forma específica, apesar de haver diversas figuras jurídicas na legislação que lhe são complementares ou que facilitam sua estruturação.




    Contudo, apesar do conceito estar correto, ainda existem algumas problemáticas para sua estruturação, tais como: (i) a compreensão de como aplicar as normas gerais de ICMS aos seus casos particulares; (ii) a correta instrumentalização das operações, tendo em vista os riscos existentes aos transportadores neste modelo; (iii) a possibilidade de as etapas intermediárias desenvolvidas serem consideradas serviços autônomos para fins de incidência de ISS; e (iii) a insegurança jurídica e o prejuízo concorrencial gerado pelo uso de regimes especiais para viabilizar este modelo logístico. Tais pontos serão desenvolvidos nos capítulos seguintes.
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